Comarca da Capital - Regional da Leopoldina  - 5ª Vara Cível
Juíza: Carla Regina Medeiros Da Costa De Aguiar
Processo nº 0015224-03.2015.8.19.0210
Ação sob o rito sumário, com base nas disposições do Código de Defesa do Consumidor, proposta por LEONARDO JOSÉ DE SOUZA PEREIRA e JAIRO DA SILVA PEREIRA em face de SPE RESERVA I EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO S/A (CONSTRUTORA CALÇADA), objetivando anulação de distrato e indenização por dano material e danos morais alegadamente suportados Para tanto, narra que adquiriu junto com o 2º autor, imóvel em construção da ré, apartamento 706 do bloco 04, empreendimento ´VIVA PENHA´. Informam que mesmo tendo pago as mensalidades, o saldo devedor no momento do financiamento do remanescente, não apresentavam renda suficiente. Realizaram pagamentos no total de R$ 45.349,09(quarenta e cinco mil, trezentos e quarenta e nove reais e nove centavos), além de custas cartorariais no valor de R$ 2.350,00(dois mil, trezentos e cinquenta reais), por fim o valor de R$ 450,00(quatrocentos e cinquenta reais ) a título de pagamento de rescisão da promessa de compra e venda. O saldo devedor que à época da venda da unidade era de R$ 253.574,10(duzentos e cinquenta e três mil , quinhentoe setenta e quatro reais e dez centavos), passou para R$ 375.501,79 (trezentos e setenta e cinco mil, quinhentos e um reais e setenta e nove centavos) Alegam que foram coagidos a aceitar a assinatura do distrato, diante das opções apresentadas: 1) Pagar o valor do saldo devedor à vista; 2) Pagar o valor do saldo devedor via financiamento; 3) Conseguir um comprador com capital e renda para adquirir dos Autores o imóvel, assumindo o saldo devedor; 4) Devolver o imóvel para a Construtora com a restituição de parte do valor pago. A fim de não ficarem inadimplentes aceitaram realizar o distrato e foram informados que seriam restituídos somente com a importância de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais) e, que a diferença retida se dava a título de gastos administrativos. Por se sentirem lesados recorreram ao poder judiciáro para requerer a declaração de nulidade do contrato originário e do distrato, se assim não for entendido que se declare nulas as cláusulas 2 e 4 do instrumento do distrato, além de dano moral. A inicial vem acompanhada de documentos. ( fl. 24/103 ) Gratuidade de Justiça deferida a autora, bem como decisão de citação à fl. 118. Contestação a fls.125 e seguintes na qual afirma que as partes autoras desistiram do negócio sem razão alguma e receberam valores que concordaram com seu recebimento. Preliminarmente argui coisa julgada material, ilegitimidade passiva quanto aos valores de corretagem/ SATI/seguro prestamista e despesas com cartório. Impossibilidade de inversão do ônus da prova, Inexistência dedanos morais. Requer a improcedência da pretensão. Decisão de fl. 285 que indefere a produção de prova testemunhal, cedido prazo para o contraditório e apresentação de memoriais para sentença. É o relatório, Passo a decidir. É incontroversa a relação de consumo entre as partes, ao passo que a autora firmou com a ré, em março de 2013( fl. 74), Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda da unidade 706, Bloco 4 do empreendimento ´ Viva Penha´, pelo valor de R$ 322.350,63 (trezentos e vinte e dois mil, trezentos, trezentos e cinquenta reis e sessetna e três centavos). Observo que a autora adimpliu parte do contrato, dispendendo a quantia de R$ 48.149,09(quarenta e oito mil, cento e quarenta e nove reais e noive centavos). Insurge o réu alegando que somente recebeu da autora parte deste valor, na medida em que outros valores como taxa de corretagem, SATI/ Seguro prestamista e despesa de cartório foram pagos a terceiros. O distrato é um acordo de vontade firmado pelos contratantes que deliberam o término do acordo. Assim, se esse distrato apresentar a retenção integral de parcelas ou a devolução pequena daquilo que fora pago pelo comprador, pode-se falar em invalidade do referido acordo. Cabe lembrar que a extinção do contrato pode ocorrer pelos seguintes motivos, dentre outros: vontade de apenas uma das partes (resilição), inadimplemento (resolução), vontade dos contratantes (distrato). Assim, quando ocorrer o distrato (manifestação de vontade dos dois polos contratuais, o incorporador não pode estabelecer para si amplos direitos, culminando com a retenção integral ou substancial de todas as parcelas já adimplidas pelo consumidor, sob pena de se caracterizar tal cenário como um acordo abusivo. Segue o entendimento do STJ sobre o assunto: DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA DE DISTRATO. É abusiva a cláusula de distrato fixada no contexto de compra e venda imobiliária mediante pagamento em prestações que estabeleça a possibilidade de a construtora vendedora promover a retenção integral ou a devolução ínfima do valor das parcelas adimplidas pelo consumidor distratante. Isso porque os arts. 53 e 51, IV, do CDC coíbem cláusula de decaimento que determine a retenção de valor integral ou substancial das prestações pagas, por consubstanciar vantagem exagerada do incorporador. Nesse contexto, o art. 53 dispõe que, nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. O inciso IV do art. 51, por sua vez, estabelece que são nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade. Além disso, o fato de o distrato pressupor um contrato anterior não implica desfiguração da sua natureza contratual. Isso porque, conforme o disposto no art. Art. 472 do CC ,´o distrato faz-se pela mesma forma exigida para o contrato´, o que implica afirmar que o distrato nada mais é que um novo contrato, distinto ao contrato primitivo. Dessa forma, como em qualquer outro contrato, um instrumento de distrato poderá, eventualmente, ser eivado de vícios, os quais, por sua vez, serão passíveis de revisão em juízo, sobretudo no campo das relações consumeristas. Em outras palavras, as disposições estabelecidas em um instrumento de distrato são, como quaisquer outras disposições contratuais, passíveis de anulação por abusividade´. (REsp 1.132.943-PE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 27/8/2013). Neste sentido, retirando todos os valores não recebidos pela ré, foi efetivamente recebido o valor de R$ 45.349,98(quarenta e cinco mil, trezentos e quarenta e nove reais e nove centavos), conforme extrato de fl. 96 fornecido pela ré e mencionado pelo autor à fl. 06. Previu no distrato de fl. 208 o recebimento pelo autor da quantia de R$ 17.000,00(dezessete mil reais), o que corresponde mais ou menos a 38% do valor recebido pelo réu, o que caracteriza desproporcionalidade da devolução, até porque esta unidade será revendida não gerando prejuízos para a empresa ré. Tenho que a restituição de 70%(setenta por cento) do valor é mais condizente com a situação posta em juízo. Nessa linha de raciocínio, entendo abusiva as cláusulas 2 e 4 do distrato de fl. 209 e declaro-as nulas, à luz do artigo 51, inciso IV do código consumerista. deve-se, portanto, ser restituido aos autores, alé, da quantia já recebida de R$ 17.000,00(dezessete mil reais) a quantia de R$ 14.744,98 (quatorze mil, setecentos e quarenta e quatro reais e noventa e oito centavos). No que tange ao pleito de compensação pelos danos morais alegadamente suportados, os eventos narrados não constituem danos capazes de gerar reflexos na personalidade, honra ou outros aspectos da personalidade da autora, aptos a impingir danos na esfera extrapatrimonial da parte. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão, resolvendo o mérito da demanda na forma prevista pelo art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré a restituir à parte autora, em acréscimo ao que já foi devolvido, a quantia de R$ 14.744,98 (quatorze mil, setecentos e quarenta e quatro reais e noventa e oito centavos), fluindo juros de mora de 1% a.m. da citação e correção a contar da publicação desta sentença. DECLARO, por consequência, a nulidade da cláusula 2 e 4 do distrato de fl. 209. Tendo em vista a sucumbência recíproca, custas e honorários na forma prevista pelo art. 86 do Código de Processo Civil. Registrada virtualmente. P. I. Certificado o trânsito em julgado, e não havendo requerimento nos cinco dias subsequentes, proceda-se a baixa e arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
